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1 Contexto operacional: A BP - A Beneficência Portuguesa de São Pau-
lo, cuja razão social é Real e Benemérita Associação Portuguesa de Bene-
ficência (“Associação”), é uma entidade civil de direito privado de caráter 
beneficente, social e científico, sem finalidade lucrativa, dotada de autono-
mia patrimonial, administrativa e financeira. Foi fundada em 2 de outubro 
1859 e é composta por 4 marcas de serviços hospitalares com foco em alta 
complexidade e que atendem diferentes segmentos de clientes, além de 
outras 3 marcas que contemplam serviços de medicina diagnóstica, consul-
tas ambulatoriais e educação e pesquisa, atuando em 3 unidades na cidade 
de São Paulo, sendo 2 no bairro da Bela Vista, onde são concentrados os 
serviços privados, e 1 no bairro da Penha (atividade encerrada em maio de 
2021), onde são oferecidos serviços privados e também para clientes enca-
minhados pelo Sistema Único de Saúde (SUS). O polo de saúde é compos-
to pelo Hospital BP, referência em casos de alta complexidade, pronto-
socorro geral e corpo clínico especializado para clientes de planos de 
saúde, particulares e SUS; pelo BP Mirante, hospital que oferece um corpo 
clínico renomado, pronto atendimento privativo, hotelaria personalizada e 
cuidado intimista para clientes particulares e de planos de saúde premium; 
pelo BP Essencial, hospital que tem foco na qualidade assistencial e ofere-
ce acomodações compartilhadas para clientes de planos de saúde básicos 
e particulares; pelo BP Hospital Filantrópico, que oferece cuidado huma-
nizado e eficaz para clientes regulados pelo Sistema Único de Saúde 
(SUS); pela BP Medicina Diagnóstica, um completo e atualizado centro de 
diagnósticos e de terapias, que oferece exames laboratoriais, de imagem, 
métodos gráficos e de todas as outras especialidades diagnósticas; pelo BP 
Vital, um conjunto clínicas e consultórios com foco em promoção de saúde 
a partir do olhar atento e acolhedor dos nossos profissionais em prol do 
cuidado integral de saúde de todos os clientes; e pela BP Educação e 
Pesquisa, tradicional formadora de profissionais de saúde que capacita 
profissionais por meio de cursos técnicos e de pós-graduação, residência 
médica, eventos científicos e é responsável por gerenciar mais de 100 es-
tudos e pesquisas na área da saúde com o intuito de contribuir para a evo-
lução da Medicina no País. Proadi-SUS: No final de 2020 a BP foi oficial-
mente integrada ao Programa de Desenvolvimento Institucional do Sistema 
Único de Saúde (Proadi-SUS), que contribui para o desenvolvimento da 
saúde pública brasileira por meio de projetos de abrangência nacional. A 
inclusão da BP nesse grupo é uma oportunidade de compartilhar com um 
grande número de instituições públicas que atendem populações carentes 
e desfavorecidas em termos de acesso à saúde todo o know-how assisten-
cial e de gestão dos profissionais da instituição. Atualmente a BP estuda o 
melhor formato para aportar toda sua expertise acumulada ao longo dos 
mais de 160 anos de existência, uma mobilização que envolve direta e indi-
retamente diversas áreas da instituição em projetos de âmbito nacional. 
Paralelamente à entrada no Proadi-SUS, a BP revisitou o modelo de atua-
ção social, passando a atuar extramuros em projetos que contam com o 
apoio de empresas parceiras e investidores sociais, de forma a maximizar o 
impacto social das ações empreendidas e contribuir para a melhoria das 
condições de saúde das populações atendidas. Pandemia COVID-19: Ape-
sar de manter posição saudável de caixa e títulos e valores mobiliários, e 
tendo em vista a incerteza e volatilidade do cenário atual em razão da pan-
demia da Covid-19, a administração da Associação executou medidas com 
o foco de estabelecer uma posição ainda mais robusta em caráter preventi-
vo, de modo a garantir que a Instituição possa atravessar este período su-
prindo as necessidades que possam surgir, sendo: Com intuito de reduzir 
os impactos foram realizadas as seguintes ações: - Negociação dos contra-
tos de prestação de serviços; - Monitoramento das receitas e despesas 
através de avaliações diárias do fluxo de caixa, para acompanhamento de 
impacto e ações de contingência. A Associação continua monitorando suas 
operações e não identificou nenhum evento que pudesse indicar indícios de 
impairment e/ou de não realização de seus ativos. 2 Base de preparação: 
a. Declaração de conformidade: As demonstrações financeiras foram ela-
boradas de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil. A emis-
são das demonstrações financeiras foi aprovada pelo Conselho Fiscal da 
Associação em 24 de março de 2022. Todas as informações relevantes 
próprias das demonstrações financeiras, e somente elas, estão sendo evi-
denciadas, e correspondem àquelas utilizadas pela Administração na sua 
gestão. 3 Base de mensuração: As demonstrações financeiras foram pre-
paradas com base no custo histórico, com exceção dos instrumentos finan-
ceiros não derivativos mensurados e atualizados pelo valor justo e passivo 
atuarial mensurado ao valor presente. 4 Moeda funcional e moeda de 
apresentação: Essas demonstrações financeiras estão apresentadas em 
Reais, que é a moeda funcional da Associação. Todas os saldos foram arre-
dondados para milhar mais próximo, exceto quando indicado de outra for-
ma. 5 Uso de estimativas e julgamentos: Na preparação destas demons-
trações financeiras, a Administração utilizou julgamentos, estimativas e 
premissas que afetam a aplicação das políticas contábeis da Associação e 
os valores reportados dos ativos, passivos, receitas e despesas. Os resulta-
dos reais podem divergir dessas estimativas. As estimativas e premissas 
são revisadas de forma contínua. As revisões das estimativas são reconhe-
cidas prospectivamente. a. Incertezas sobre premissas e estimativas: As 
informações sobre as incertezas relacionadas a premissas e estimativas 
em 31 de dezembro de 2021 que possuem um risco significativo de resultar 
em um ajuste material nos saldos contábeis de ativos e passivos no próxi-
mo ano fiscal estão incluídas nas seguintes notas explicativas: - Nota 
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Notas explicativas às demonstrações financeiras (em milhares de Reais)

Ativo Nota 2021 2020
Circulante
Caixa e equivalentes de caixa 8.a 104.877 66.204

Títulos e valores mobiliários 8.b 163.284 64.886

Recursos vinculados a convênios 8.c 91 15.621

Contas a receber 9 742.089 620.154

Estoques 10 59.702 42.741

Outros créditos 2.617 3.599

Despesas pagas antecipadamente 354 113

Total do circulante 1.073.014 813.318
Não circulante
Realizável a longo prazo
Titulos e valores mobiliários 8.b – 171.818

Depósitos judiciais 18.b 9.143 12.716

9.143 184.534
Propriedade para investimentos 11 40.383 –

Imobilizado 12 926.050 985.348

Direito de uso 13 10.483 7.832

Intangível 5.142 8.814

982.058 1.001.994
Total do não circulante 991.201 1.186.528
Total do ativo 2.064.215 1.999.846

Passivo Nota 2021 2020
Circulante
Fornecedores de materiais e medicamentos 14 175.656 142.568
Empréstimos 15 155.382 1.321
Obrigações trabalhistas e sociais 16 115.044 100.225
Honorários e comissões médicas 25.979 23.718
Impostos, taxas e contribuições a recolher 2.990 2.878
Gastos a incorrer de convênios 17 2.994 10.652
Arrendamento mercantil 13 4.710 1.718
Adiantamento de clientes 3.953 23.667
Ações em filantropia 26 51.228 –
Outras contas a pagar 22.947 23.185
Total do circulante 560.883 329.932
Não circulante
Empréstimos 15 131.949 283.001
Arrendamento mercantil 13 5.266 6.112
Provisão de contingência 18.a 24.685 27.435
Passivo atuarial 19 386.254 439.140
Receita diferida 20.758 –
Gastos a incorrer de convênios 17 11.419 12.417
Outras contas a pagar 16.908 4.500
Total do não circulante 597.239 772.605
Patrimônio líquido
Patrimônio social 20 612.902 598.713
Subsídios para investimentos e pesquisas 20 282 282
Ajuste de avaliação patrimonial 20 292.909 298.314
Total do patrimônio líquido 906.093 897.309
Total do passivo e patrimônio líquido 2.064.215 1.999.846

Nota 2021 2020
Receita da atividade hospitalar
Pacientes e convênios 21 1.746.673 1.464.468
Outras receitas operacionais 18.426 20.751
Total das receitas 1.765.099 1.485.219
Receitas (custos e despesas) operacionais
Custo dos materiais, medicamentos e
 honorários médicos 22 (587.140) (488.648)
Despesas com pessoal 23 (621.215) (582.359)
Despesas gerais e administrativas 24 (410.039) (378.199)
Provisão para perdas de crédito esperada 9 (33.286) (21.613)
Depreciações e amortizações (50.203) (46.342)
Ações em filantropia 26 (60.389) –
Outras receitas operacionais 11.540 1.917
Outras (despesas) operacionais (1.651) (1.225)

(1.752.383) (1.516.469)
Superávit (déficit) operacional antes 
 do resultado financeiro 12.716 (31.250)
Receitas financeiras 25 12.796 8.419
Despesas financeiras 25 (69.467) (92.514)
(Despesas) financeiras, líquidas 25 (56.671) (84.095)
Déficit do exercício (43.955) (115.345)

2021 2020
Déficit do exercício (43.955) (115.345)
Itens que não serão reclassificados para o resultado
Variação atuarial sobre obrigação com os 
 associados (nota 19) 52.739 73.162
Resultado abrangente total 8.784 (42.183)

Fluxo de caixa da atividades operacionais 2021 2020
Déficit do exercício (43.955) (115.345)
Ajuste por
Depreciação e amortização 50.203 46.342
Juros e variação monetária 19.159 39.195
Juros apropriados sobre títulos e valores mobiliários (12.796) (8.419)
Juros passivo atuarial 30.945 33.782
Resultado na venda de ativos imobilizados 1.210 873
Provisão de ações em filantropia 51.228
Provisão para glosa e créditos de liquidação duvidosa 96.464 71.612
Juros sobre arrendamento mercantil 500 140
Provisão para contingências 14.948 15.585
Superávit ajustado 207.906 83.765
Variações nos ativos e passivos
(Aumento) redução das contas do ativo
Recursos vinculados a convênio 15.530 (7.766)
Contas a receber (218.399) (97.654)
Estoques (16.961) (7.028)
Outros créditos 982 (2.563)
Despesas antecipadas (221) 257

(219.069) (114.754)
Aumento (redução) das contas do passivo
Fornecedores de materiais e medicamentos 33.089 (2.127)
Impostos taxas e contribuições 112 (437)
Obrigações trabalhistas e sociais 14.818 (1.428)
Contingências e depósitos judiciais (14.126) (17.847)
Honorários e comissões médicas 2.261 2.725
Gastos a incorrer com convênios (8.656) 6.451
Passivo atuarial (31.092) (21.901)
Outras contas a pagar 13.215 27.935

9.621 (6.629)
Caixa líquido aplicado nas atividades
 operacionais (1.542) (37.618)
Fluxo de caixa das atividades de investimentos
Aplicação em títulos de valores mobiliários (1.093.055) (1.100.683)
Resgate em títulos de valores mobiliários 1.179.271 1.103.113
Adições do imobilizado e intangível (24.549) (17.990)
Caixa liquido proveniente das (aplicado nas) 
atividades de investimento 61.667 (15.560)
Fluxo de caixa das atividades de financiamentos
Captação de empréstimos – 314.836
Amortização de arrendamento mercantil (5.302) (1.639)
Amortização de empréstimos e financiamentos – (205.652)
Amortização juros (16.150) (14.427)
Caixa liquido (aplicado nas) proveniente das
 atividades de financiamento (21.452) 93.118
Aumento de caixa e equivalentes de caixa 38.673 39.940
Caixa e equivalentes do início do exercício 66.204 26.264
Caixa e equivalentes do final do exercício 104.877 66.204
Aumento de caixa e equivalentes de caixa 38.673 39.940
Transações que não afetam caixa
Atuarial obrigação com os associados 52.739 73.162
Aquisição Imobilizado - Finimp – 11.872

Patrimônio 
social

Subvenção 
para investimentos 

e pesquisas

Ajuste de 
avaliação 

patrimonial
Superávit 

acumulado Total
Saldo em 01 de janeiro de 2020 635.492 282 303.719 – 939.493
Déficit do exercício – – – (115.345) (115.345)
Outros resultados abrangentes
Variação atuarial sobre obrigação com os associados 73.162 – – – 73.162
Total do resultado abrangente 708.654 282 303.719 (115.345) 897.310
Realização de reserva (5.405) 5.405 –
Transferência para patrimônio social (109.940)   109.940 –
Saldo em 31 de dezembro de 2020 598.714 282 298.314 – 897.309
Déficit do exercício – – – (43.955) (43.955)
Outros resultados abrangentes
Variação atuarial sobre obrigação com os associados (nota 19) 52.739 – – – 52.739
Total do resultado abrangente 651.452 282 298.314 (43.955) 906.093
Realização de reserva – – (5.405) 5.405 –
Transferência para patrimônio social (38.550) – – 38.550 –
Saldo em 31 de dezembro de 2021 612.902 282 292.909 – 906.093

explicativa 9 - mensuração de perda de crédito esperada para contas a 
receber e ativos contratuais: principais premissas na determinação da taxa 
média ponderada de perda; - Nota explicativa 18.a - reconhecimento e 
mensuração de provisões e provisão para processos judiciais: principais 
premissas sobre a probabilidade e magnitude das saídas de recursos. - 
Nota explicativa 19 - mensuração de obrigações de benefícios definidos; 
principais premissas atuariais; - Nota explicativa 21 - reconhecimento de 
receita: estimativa de expectativa de glosas; Mensuração do valor justo: 
Uma série de políticas e divulgações contábeis da Associação requer a 
mensuração dos valores justos, para os ativos e passivos financeiros e não 
financeiros. Questões significativas de avaliação são reportadas para a Ad-
ministração da Associação. Ao mensurar o valor justo de um ativo ou um 
passivo, a Associação usa dados observáveis de mercado, tanto quanto 
possível. Os valores justos são classificados em diferentes níveis em uma 
hierarquia baseada nas informações (inputs) utilizadas nas técnicas de ava-
liação da seguinte forma. • Nível 1: preços cotados (não ajustados) em 
mercados ativos para ativos e passivos idênticos. • Nível 2: inputs, exceto 
os preços cotados incluídos no Nível 1, que são observáveis para o ativo ou 
passivo, diretamente (preços) ou indiretamente (derivado de preços). • Ní-
vel 3: inputs, para o ativo ou passivo, que não são baseados em dados ob-
serváveis de mercado (inputs não observáveis). Informações adicionais 
sobre as premissas utilizadas na mensuração dos valores justos estão in-
cluídas na nota explicativa 28 - instrumentos financeiros. 6 Principais polí-
ticas contábeis:As políticas contábeis descritas em detalhes abaixo têm 
sido aplicadas de maneira consistente aos exercícios apresentados nessas 
demonstrações financeiras. a. Moeda estrangeira: Transações em moeda 
estrangeira são convertidas para moeda funcional da Associação pelas ta-
xas de câmbio nas datas das transações. Passivos monetários denomina-
dos e apurados em moedas estrangeiras na data de apresentação são re-
convertidos para a moeda funcional à taxa de câmbio apurada naquela 
data. O ganho ou a perda cambial em itens monetários é a diferença entre 
o custo amortizado da moeda funcional no começo do exercício, ajustado 
por juros e pagamentos efetivos durante o exercício, e o custo amortizado 
em moeda estrangeira à taxa de câmbio no final do exercício de apresenta-
ção. b. Caixa e equivalentes de caixa: Caixa e equivalentes incluem subs-
tancialmente depósitos à vista, denominados em Reais, sem restrição de 
uso e que são mantidos com a finalidade de atender a compromisso de 
caixa de curto prazo e, não para investimentos ou outros fins. A Associação 
considera equivalentes de caixa uma aplicação financeira de conversibilida-
de imediata em um montante conhecido de caixa e estando sujeito a um 
insignificante risco de mudança de valor. Por conseguinte, um investimento, 
normalmente, se qualifica como equivalente de caixa quando tem venci-
mento original de três meses ou menos a partir da data da contratação c. 
Títulos e valores mobiliários: Os títulos e valores mobiliários referem-se 
aos recursos aplicados em instituições financeiras de primeira linha, estan-
do tais recursos classificados fora do grupo de caixa e equivalentes de cai-
xa em função de não fazerem parte da gestão do dia a dia da Associação. 
A Associação adota como prática contábil apresentar os juros recebidos 
dos títulos e valores mobiliários nas atividades de investimentos nas de-
monstrações dos fluxos de caixa por entender que é a situação que melhor 
representa seus fluxos financeiros, estando tal apresentação amparada nos 
parágrafos 33 a 34A do CPC 3 - Demonstrações do Fluxo de Caixa. d. Re-
cursos vinculados a convênios: Recursos vinculados a convênios repre-
sentam os saldos de bancos conta movimento e aplicações financeiras que 
possuem utilização restrita e somente poderão ser utilizados no projeto 
para fazer frente às obrigações do convênio. e. Contas a receber: As con-
tas a receber de pacientes e convênios são registradas pelo valor produzi-
do, ou seja, tendo como base a etapa de execução dos serviços até a data-
-base do balanço, compreendendo parcelas já faturadas e outras pelos 
serviços prestados a faturar, líquido da expectativa de glosas de convênios, 
abatimentos e descontos comerciais. A conta de valores a faturar refere-se 
aos serviços já prestados junto a operadoras de serviços, amparados por 
relação contratual, que aguardam cronograma de emissão de fatura e en-
vio. A provisão para perda de glosas e crédito esperada estimada foi cons-
tituída em montante considerado suficiente pela Administração para suprir 
as eventuais perdas na realização dos créditos. f. Estoques: Os estoques 
são apresentados pelo menor valor entre custo e valor realizável líquido e 
correspondem aos itens de materiais hospitalares, medicamentos e mate-
riais de consumo para serem utilizados junto aos pacientes atendidos no 
hospital. O custo dos estoques é baseado no princípio do custo médio, sen-
do avaliado com base no custo histórico de aquisição e acrescido de gastos 
relativos a transportes. Os valores de estoques contabilizados não excedem 
os valores de mercado. A Associação possui procedimento para análise 
periódica do custo e do valor realizável líquido dos estoques, bem como 
realiza controle rotineiro da validade dos medicamentos excluindo e baixan-
do-os do estoque. g. Depósitos judiciais: Existem situações em que a 
Associação questiona a legitimidade de determinados passivos e ações 
movidas contra si. Por conta desses questionamentos, por ordem judicial ou 
por estratégia da própria Administração, os valores em questão podem ser 
depositados em juízo, sem que haja a caracterização da liquidação do pas-
sivo e são apresentados pelos valores originais no realizável a longo prazo 
no montante de R$ 12.407 (R$ 15.991 em 2020) e para aqueles processos 
em que os depósitos judiciais possuem uma respectiva provisão para con-
tingência pelos assessores jurídicos da Associação, estes são apresenta-

dos deduzindo da respectiva provisão no montante de R$ 3.264 (R$ 3.275 
em 2020). h. Propriedade para investimentos: Propriedade para investi-
mento é a propriedade mantida para auferir receita de aluguel ou para valo-
rização de capital ou para ambos, mas não para venda no curso normal dos 
negócios ou serviços ou para propósitos administrativos. A propriedade 
para investimento é mensurada e apresentada pelo seu valor de custo de 
aquisição menos depreciação e qualquer provisão para perda acumulada. 
A depreciação foi calculada pelo método linear, com base na taxa de 1,67% 
a.a. (60 anos), de acordo a avaliação patrimonial realizada para o respecti-
vo imóvel. Ganhos e perdas na alienação de uma propriedade para investi-
mento (calculados pela diferença entre o valor líquido recebido na venda e 
o valor contábil do item) são reconhecidos no resultado. Anualmente, a As-
sociação mensura o valor justo das propriedades para investimentos para 
fins de divulgação nas demonstrações financeiras. i. Imobilizado: Reco-
nhecimento e mensuração: Itens do imobilizado são mensurados pelo 
custo histórico de aquisição ou de construção, deduzido de depreciação e 
amortização acumulada, quando necessárias. O custo inclui gastos que 
são diretamente atribuíveis à aquisição de um ativo. O custo de ativos cons-
truídos pela própria Associação inclui o custo de materiais e mão de obra 
direta, quaisquer outros custos para colocar o ativo no local e em condição 
necessárias para que esses sejam capazes de operar da forma pretendida 
pela Administração. Um item de imobilizado é baixado quando vendido ou 
quando nenhum benefício econômico futuro for esperado do seu uso devido 
à sua obsolescência. Eventual ganho ou perda resultante da baixa do ativo 
(calculado como sendo a diferença entre o valor líquido da venda e o valor 
contábil do ativo) são incluídos na demonstração do resultado no exercício 
em que o ativo for baixado. Custos subsequentes: Itens do custo de repo-
sição de um componente do imobilizado são reconhecidos no valor contábil 
do item caso seja provável que os benefícios econômicos incorporados 
dentro do componente irão fluir para a Associação e que o seu custo pode 
ser medido de forma confiável. Os custos de manutenção no dia a dia do 
imobilizado são reconhecidos no resultado conforme incorridos. Deprecia-
ção: A depreciação é calculada pelo método linear sobre o valor depreciá-
vel, que é o custo de um ativo, ao longo de sua vida útil estimada. A depre-
ciação é reconhecida no resultado baseando-se no método linear com 
relação às vidas úteis estimadas de cada parte de um item do imobilizado.
As vidas úteis médias estimadas para o exercício corrente e comparativas 
são as seguintes, por quantidade de anos:
Edificações/benfeitorias 60
Aparelhos, instrumentos médicos e cirúrgicos 10
Móveis, máquinas e utensílios 20
Imóveis 60
Instalações 20
Equipamentos de informática 5
Biblioteca 2
Veículos 5
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